
TEXTO/ANEEL 
Nota Técnica nº 206/2024-STR/ANEEL
Em 24 de dezembro de 2024.
Processo nº: 48500.000444/2020-92, 48500.004294/2022-58, 48500.004801/2023-34, 48500.002414/2024-44 e 
48500.002991/2024-36
ASSUNTO: Tomada de Subsídios de acompanhamento dos Sandboxes Tarifários.

I. DO OBJETIVO
1. Esta Nota Técnica tem o objetivo de dar publicidade ao andamento dos projetos dos Sandboxes Tarifários aprovados pela 
Agência, em atendimento à atividade código AR24-20 da Agenda Regulatória ANEEL 2024/2025, bem como discutir com a 
sociedade a melhor forma de apresentar os resultados parciais e finais dos Sandboxes Tarifários.

II. DOS FATOS
2. A Resolução Normativa nº 966, de 14 de dezembro de 2021, regulamenta o desenvolvimento e aplicação de projetos-pilotos  
que envolvam faturamento diferenciado pelas concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia 
elétrica.
3. O Despacho ANEEL nº 1.291, de 17 de maio de 2022, aprovou a execução do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 
“Governança de Sandboxes Tarifários”, sendo a CPFL Paulista a proponente, em conjunto com outras 31 distribuidoras, e 
tendo como executoras o Instituto da Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica – IABRADEE, a DGBB 
Comunicação e Estratégia e o Instituto Innovare de Pesquisa.
4. Por meio da Resolução Normativa nº 1.045, de 4 de outubro de 2022, a ANEEL aprovou os Procedimentos do Programa de 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação – PROPDI, com o novo modelo para a realização de investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento do setor elétrico regulados pela ANEEL de que trata a Lei nº 9.991, de 2000, que passou a designar-se Programa 
de Pesquisa, Desenvolvimento e inovação - PDI da ANEEL.
5. Por meio da Resolução Nomativa nº 1.074, de 19 de setembro de 2023, a ANEEL aprovou a revisão 1 dos Módulos 1, 2, 3, 4, 
5, 6 e 7 do PROPDI e o seu Plano Estratégico Quinzenal de Inovação - PEQuI para o quinquênio 2024-2028.
6. A 1ª Chamada Pública de Sandboxes Tarifários, aprovada em 23 de agosto de 2022, recebeu em 10 de fevereiro de 2023, 14 
propostas de projetos de 9 distribuidoras. Após a avaliação do Comitê de Governança e das áreas técnicas da ANEEL, a 
Diretoria Colegiada da ANEEL autorizou a realização de 6 projetos na 46º Reunião Pública de Diretoria, ocorrida em 12 de 
dezembro de 2023, foram aprovadas as Resoluções Autorizativas1 criando o ambiente regulatório experimental e temporário para a 
execução dos projetos autorizados no âmbito da 1ª Chamada Pública. A Nota Técnica no 132/2023-STR/STD/SFF/STE/ANEEL, 
de 24 de outubro de 2023, instruiu a deliberação da Diretoria, detalhando os aspectos relacionados à criação do ambiente 
regulatório experimental e temporário.

7. A 2ª Chamada Pública de Sandboxes Tarifários, aprovada em 31 de outubro de 2023, recebeu 5 propostas de 4 
distribuidoras. Após a avaliação do Comitê de Governança e da STR/ANEEL, na 21ª Reunião Pública Ordinária da Diretoria da 
ANEEL, de 18 de junho de 2024, foram aprovadas as Resoluções Autorizativas criando o ambiente regulatório experimental e 
temporário para a execução dos 3 projetos autorizados no âmbito da 2ª Chamada Pública de Sandboxes Tarifários.

8. Após a conclusão de 2 Chamadas Públicas, o Ofício-Circular n. 20/2024-STR/ANEEL, de 3 de julho de 2024, foi encaminhado 
às distribuidoras com o propósito de prospectar novos projetos de Sandboxes Tarifários, incentivando-as a apresentarem 
novos projetos, com vistas a enriquecer o debate e o aprimoramento das tarifas de energia num momento oportuno de renovação 
das concessões, penetração dos recursos energéticos distribuídos, transição energética, dentre outros aspectos relevantes para o 
setor elétrico e para os consumidores de energia. No documento foi apresentada uma lista não exaustiva de temas preferenciais.

9. A Light, em 8 de julho de 2024, por meio da Carta nº LIGHT-D-IGE-002/2024, submeteu à ANEEL uma nova versão do seu 
projeto, onde foram tratados os apontamentos feitos pela Diretoria Colegiada, que resultaram na não autorização do projeto no 
âmbito da 2ª Chamada Pública de Sandboxes Tarifários. Após avaliações do Comitê de Governança e da STR/ANEEL, na 35ª 
Reunião Pública da Diretoria Colegiada da ANEEL, de 24 de setembro de 2024, foi aprovada a Resolução Autorizativa no 
15.489/2024 criando o ambiente regulatório experimental e temporário para a execução do projeto.

10. Mediante Ofício s/nº de 26/07/2024, complementado posteriormente pelo Ofício s/nº de 31/07/2024, as permissionárias 
Cerbranorte/SC, Certaja/RS, Certel/RS e Coprel/RS encaminharam à ANEEL a proposta de Plano de Projeto “Estratégias para 
o Mercado Livre de Energia: Aplicação de Projeto Piloto e Análise Estatística para Compreender o Comportamento do 
Consumidor de baixa tensão frente a abertura do mercado de energia” para enquadramento no ambiente dos Sandboxes Tarifários. 
Após avaliação do Comitê de Governança e da STR/ANEEL, na 41ª Reunião Pública Ordinária da Diretoria Colegiada da ANEEL, 
em 5 de novembro de 2024, foi aprovada a Resolução Autorizativa nº 15.617/2024, criando o ambiente regulatório experimental e 
temporário para execução do projeto das Permissionárias.

11. O Os projetos autorizados da Neoenergia SP e da CPFL Santa Cruz não foram iniciados.
12. Quadro 1 apresenta os nove Sandboxes Tarifários autorizados até o momento pela ANEEL
e que estão em execução. Os projetos autorizados da Neoenergia SP e da CPFL Santa Cruz não foram iniciados.

13. A Agenda Regulatória da ANEEL para o biênio 2024-2025 define a atividade Regulatória “Sandboxes Tarifários”, código 
AR24-20, com a realização de uma Tomada de Subsídios no segundo semestre de 2024.

III. DA ANÁLISE
14. A Lei Complementar nº 182, de 1º de julho de 2021, define Sandbox Regulatório como um ambiente regulatório experimental, 
temporário, no qual empresas participantes desenvolvem modelos de negócios inovadores e testam técnicas e tecnologias 
experimentais, com condições, critérios e limites definidos.

     “Ambiente regulatório experimental (sandbox regulatório): conjunto de condições especiais simplificadas 
para que as pessoas jurídicas participantes possam receber  autorização temporária dos órgãos ou das 
entidades com competência de regulamentação setorial para desenvolver modelos de negócios inovadores e 
testar técnicas e tecnologias experimentais , mediante o cumprimento de critérios e de limites previamente 
estabelecidos pelo órgão ou entidade reguladora e por meio de procedimento facilitado.”

15. Conforme Cartilha do Tribunal de Contas da União – TCU, o objetivo de um Sandbox Regulatório é “diminuir a interferência da 
regulamentação atual no desenvolvimento de soluções inovadoras para o mercado”.

16. Alinham-se a estas abordagens o arcabouço normativo da Resolução Normativa nº 966/2021, o PROPDI e as diretrizes 
complementares trazidas na instrução das Chamadas Públicas e do Projeto de Governança autorizado pelo Despacho nº 
1.291/2022, estabelecendo condições para que sejam realizadas Chamadas Públicas de Sandboxes Tarifários.

17. O Projeto de Governança é responsável pelo acompanhamento dos projetos de Sandboxes Tarifários. Também realiza as 
avaliações iniciais e finais dos projetos, por meio de seu Comitê Gestor e o suporte de especialistas nos temas afetos a 
cada projeto. Outras atribuições incluem a execução de atividades transversais de suporte para os projetos, como pesquisas de 
opinião, entre outras.

18. Este ambiente de governança cria condições para a realização de projetos com altos níveis de resultados. Alinhados ao 
conceito de inovação aberta, as distribuidoras, por meio do Projeto de Governança, estabelecem uma rede de compartilhamento 
de informações e experiências, o que aumenta a eficiência do aprendizado proporcionadoo pela experimentação.

19. Além disso, cabe ao Projeto de Governança a comunicação com a sociedade, processo de fundamental relevância para a 
divulgação dos projetos e seus resultados.
20. A Resolução Normativa nº 966/2021, no artigo 13, obriga a distribuidora a enviar, periodicamente, a cada 8 meses, relatório 
de acompanhamento para a ANEEL. Alinhado a essa obrigação, o Guia Referencial de Sandbox Regulatório da Advocacia Geral 
da União recomenda a divulgação das ações, permitindo a participação ativa de interessados e da sociedade, citando a 
publicação de relatórios periódicos sobre o andamento do projeto como um exemplo de transparência ativa no caso do Sandbox 
Regulatório.
21. Esta Tomada de Subsídios tem o objetivo de divulgar as etapas de execução de todos os projetos, de forma consolidada, 
garantindo que a sociedade tenha conhecimento da evolução dos projetos. Ainda, busca-se dar transparência com a 
divulgação dos relatórios de acompanhamento dos projetos de Sandboxes Tarifários.
22. Sendo este o primeiro processo de divulgação dos projetos, com todos os projetos ainda em suas fases iniciais de execução, 
com poucos resultados a serem apresentados, é propósito desta Tomada de Subsídios receber contribuições sobre a forma de 
comunicar os resultados parciais e finais dos projetos em execução.

23. Destaca-se que não faz parte desta Tomada de Subsídio a discussão dos planos de projetos, escopo, metodologia ou 
outros aspectos dos projetos, uma vez que já foram avaliados, aprovados e estão em execução. Também não é propósito 
receber contribuições sobre decisões gerenciais na condução dos projetos, uma vez que é responsabilidade das distribuidoras 
a execução dos Sandboxes Tarifários, cabendo à ANEEL acompanhar a execução e receber informações. Cabe ainda destacar 
que o Relatório será avaliado por parecerista independente, conforme atribuição do Projeto de Governança.

III. 1. STATUS DOS PROJETOS EM EXECUÇÃO
24. Considera-se como momento de início do projeto a data de celebração do contrato entre a distribuidora e as empresas 
executoras dos projetos, e está indicada no Quadro 2.

ANÁLISE/JUSTIFICATIVA/CONSELHO

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS

IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, parágrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando envolverem sugestões 
de inclusão ou alteração, parcial ou total, de qualquer dispositivo.

MODELO PARA ENVIO DE CONTRIBUIÇÕES REFERENTE À TOMADA DE SUBSÍDIOS Nº 027/2024
NOME DA INSTITUIÇÃO: COCEN PIRATININGA Conselho de Consumidores da CPFL PIRATININGA 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL
ATO REGULATÓRIO : NOTA TÉCNICA Nº 206/2024-STR/ANEEL de 24 de dezembro de 2024.

EMENTA: Divulgar informações da execução dos projetos de Sandboxes Tarifários e receber contribuições sobre a forma como a ANEEL deve comunicar os resultados parciais e finais dos projetos 
de Sandboxes Tarifários.
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25. Considerando estas datas e a obrigação de envio de Relatório definida no art.13 da REN 966/2021, neste momento apenas os 
projetos da 1a Chamada Pública de Sandboxes Tarifários apresentaram os relatórios de acompanhamento, conforme se observa 
na Tabela 1. Assim, nesta primeira Tomada de Subsídios sobre Sandbox Tarifário apresentam-se os relatórios de 
acompanhamento dos projetos da Enel SP, EDP SP, Equatorial AL/MA, e Energisa (ESS, ETO e EPB).

26. Cada projeto apresenta cronograma com etapas e prazos próprios, definidos com base na especificidade de cada projeto. Para 
ser possível uma comparação entre os projetos, inspirados pelo Guia Referencial de Sandbox Regulatório da Advocacia Geral 
da União, adotou-se uma padronização mais simplificada do cronograma dos projetos.
27. Foram criadas quatro macro etapas:

      i. Estruturação: que engloba as atividades de planejamento, revisão bibliográfica, elaboração do plano de 
comunicação, pesquisas prévias, e demais atividades prévias a etapa de experimentação, excluídas as atividades 
relacionadas à próxima macro atividade;

      ii. Amostragem e Preparação do Experimento: exclusivamente as ações relacionadas à definição da 
amostra, definição das tarifas e detalhamento das regras de faturamento diferenciado e a realização da fase de testes;

      iii. Experimentação em Campo: realização do faturamento diferenciado com os consumidores; e,
      iv. Análise dos Resultados e Relatório Final: reúne as atividades após o faturamento diferenciado.

28. Desse modo, por meio de um Gráfico Gantt apresenta-se o cronograma resumido de cada Sandbox Tarifário.

29. Ainda que a Tomada de Subsídio foque em divulgar as informações prestadas nos Relatórios Octomestrais de 
Acompanhamento, cabe destacar informações relevantes de dois projetos que não constam nestes relatórios disponibilizados.

30. A execução da fase de campo, quando são aplicadas as tarifas no faturamento dos consumidores, é a fase principal dos 
projetos. Dois projetos já estão executando esta etapa, que se inicia com a publicação das tarifas a serem aplicadas nos projetos:

     i. Projeto 4 – ESS, ETO e EPB: o Despacho STR n. 3.207 de 23 de outubro de 2024 homologa as tarifas e os 
postos tarifários aplicáveis ao projeto na área de concessão da ESS. Os valores têm vigência de 1o de novembro de 
2024 a 31 de outubro de 2025, observando, contudo, que para a modalidade dinâmica trimestral os valores serão 
novamente homologados em fevereiro de 2025;
     ii. Projeto 9 - CERBRANORTE, CERTAJA, CERTEL e COPREL: o Despacho n. 3.650 de 28 de novembro de 
2024, homologa as tarifas e valores de reembolso (cashback) e os postos tarifários aplicáveis ao projeto nas 4 áreas 
de permissão. Os valores têm vigência de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2025. Este projeto, mesmo sendo o 
último a ser autorizado, tem a previsão de conclusão ainda em 2025.Portanto, a fase de campo se inicia antes 
mesmo do recebimento do relatório periódico de acompanhamento.

III. 2 MUDANÇAS SIGNIFICATIVAS DOS PROJETOS
31. Anexos a esta Nota Técnica, apresentamos um resumo de cada um dos quatro projetos da primeira chamada pública, 
contendo dados básicos dos Sandboxes Tarifários, objetivo, descrição, ações já realizadas, fase atual do projeto, principais 
alterações em relação ao plano de projeto e atualização dos itens de custo e do cronograma.
32. Cabe destacar alterações significativas em 2 projetos.
33. Pelo Despacho ANEEL nº 2.292/2024, na REA n. 15.013/2023, substituiu-se a Companhia Estadual de Distribuição de 
Energia Elétrica – CEEE-D pela Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A. – Equatorial MA como uma das executoras 
do Sandbox Tarifário “Tarifa Horo-Sazonal-Locacional – HSL”. A mudança, analisada pela Nota Técnica nº 112/2024, de 22 de 
julho de 2024, e a decisão conduzida pelo Voto do Diretor-Relator, foi motivada pelo estado de calamidade pública provocado 
pelos eventos climáticos ocorridos no final de abril de 2024 no estado do Rio Grande do Sul, que impossibilitaram a 
continuidade da experimentação nas unidades consumidoras daquele estado.
34. O Sandbox Tarifário da EDP SP foi postergado em seis meses, tanto a execução da fase de experimentação, como o prazo 
do projeto, uma vez que, relata a distribuidora que o desenvolvimento e as alterações nos sistemas de faturamento precisam de um 
tempo maior do que o originalmente previsto.
III. 3 COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE: COMO INFORMAR DOS RESULTADOS PARCIAIS E FINAIS 
DOS SANDBOXES TARIFÁRIOS
35. Neste momento de divulgação dos primeiros resultados dos Sandboxes Tarifários, materializados nos relatórios de 
acompanhamento, discute-se com a sociedade a maneira mais adequada de dar publicidade dos resultados parciais e finais 
e das demais ações atinentes aos Sandboxes Tarifários.
36. A Tomada de Subsídios foi a escolha da Agência para tornar públicos os relatórios, por ser a ferramenta usual de 
comunicação com a sociedade. No entanto, ela é limitada quanto à forma, ao considerarmos o ineditismo desta iniciativa de 
acompanhar e divulgar resultados e projetos de pesquisa e experimentação de tarifas que estão sendo realizados em diversas 
distribuidoras e sob o acompanhamento centralizado de um Comitê Gestor vinculado ao Projeto de Governança e também pela 
ANEEL.
37. Temos a percepção de que notícias no site da ANEEL ajudam na disseminação da informação, mas são uma ferramenta 
com alcance e tempo limitados, e ainda concorrem com outras notícias e temas que surgem na pauta do setor elétrico. Os leitores e 
visitantes do site da Agência são um público técnico especializado no setor, o que limita a disseminação do conteúdo para os 
consumidores e para a sociedade em geral.
38. A Agência criou um espaço temático em seu site: https://www.gov.br/aneel/pt- br/empreendedores/sandboxes-tarifarios. O 
aspecto negativo dessa ferramenta é que é se trata de mero repositório de conteúdo, uma via de comunicação de mão única, 
onde apenas a Agência se comunica. Além disso, há uma limitação que dificulta a inserção de alguns conteúdos, pois deve-se 
respeitar o layout do Governo Federal.
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39. Uma forma que entendemos efetiva e com grande alcance são vídeos curtos publicados no site e redes sociais. Para este 
fim, o Projeto de Governança, por meio da executora DGBB, elaborou um vídeo que será divulgado no âmbito desta Tomada de 
Subsídios, com o objetivo de dar um panorama geral dos 9 projetos em execução, em uma linguagem simples e dinâmica.

40. Além disso, com o avanço dos projetos e, principalmente, com a fase de campo sendo executada, as distribuidoras deverão 
enviar ao Comitê de Gestão indicadores de acompanhamento padronizados, constantes no Anexo das Resoluções 
Autorizativas. Logo, pretende-se tornar pública parte dos indicadores obrigatórios, respeitando as limitações impostas pela 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).

41. Nesta Tomada de Subsídios busca-se incentivar a participação da sociedade por meio de perguntas, com objetivo de 
auscultar a sociedade, os agentes, as associações representativas e os consumidores sobre a maneira mais adequada da 
ANEEL comunicar os resultados e ações dos Sandboxes Tarifários. As contribuições poderão ser encaminhadas em resposta 
às perguntas ou com o envio de documentos que subsidiem as análises do tema. As perguntas serão apresentadas no formato de 
questionário eletrônico.

     1. O atual ambiente no site da ANEEL sobre Sandboxes Tarifários (https://www.gov.br/aneel/pt-
br/empreendedores/sandboxes-tarifarios ) deve ser utilizado como ferramenta de comunicação com a sociedade? De 
que forma?

Sim, o documento deve ser mantido e suplementado. Deve ficar muito claro quais são os consumidores beneficiados pela redução tarifária, informando o 
número de consumidores, a classe, a subclasse e quais são os consumidores, sua classe e subclasse. Também deverá constar a informação de 
quantos e quais serão os consumidores onerados em suas tarifas para compensar os subsídios objetos dessas novas tarifas.

     2. Qual a maneira mais adequada da ANEEL apresentar para a sociedade os resultados parciais e finais dos 
Sandboxes Tarifários?

Os valores detalhados devem ser divulgados no site da Aneel e mantido todo o histórico de custo-benefício, e principalmente de todos os subsídios 
recebidos e pagos pelos respectivos consumidores, beneficiados e onerados. Também a imprensa deve ser informada das justificativas de modificações 
tarifárias envolvidas.

     3. Quais informações sobre os Sandboxes Tarifários são importantes de serem compartilhadas com a 
sociedade? Em qual nível de detalhe e em qual formato?

Lembramos que as tarifas, por imposição legal, são iguais para todos os consumidores do mesmo grupo e subgrupo tarifário em toda a área de 
concessão da distribuidora ou permissionária. Por isso, os subsídios que incidem sobre os faturamentos devem ser claramente informados, descrevendo 
todos consumidores beneficiados, sua classe e subclasse, e quais são os consumidores que serão onerados (também com sua classe e subclasse) com 
a tarifa para compensar os subsídios objeto dessas novas tarifas.

     4. Qual a maneira mais adequada da ANEEL apresentar os indicadores de acompanhamento, constantes nos 
anexos das Resoluções Autorizativas, respeitando os comandos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD?

Os indicadores devem ser apresentados por valores tarifários médios que beneficiam e que oneram os consumidores por classe e subclasse tarifária.

     5. Demais contribuições sobre a divulgação e comunicação sobre os projetos de Sandboxes Tarifários.

As informações da Aneel devem ser totalmente transparentes e os custos e benefícios devem estar claramente detalhados e justificados. Atualmente, 
conforme o artigo 3º do Decreto nº 7.891/2013, alterado pelo Decreto nº 9.022/2017, o Gestor da CDE (CCEE) deve repassar o montante mensal de 
recursos da CDE a cada distribuidora, visando custear os descontos tarifários retirados da estrutura tarifária. Portanto, os Sandboxes Tarifários só 
servem para um estudo e qualquer alteração tarifária deverá ser objeto de ampla discussão e alteração legal antes de ser largamente implementada. 
Temos histórico de alterações tarifárias promovidas pela Aneel que produziram um enorme desbalanceamento nas tarifas e resultaram em pagamentos 
bilionários de subsídios a um grupo de consumidores, onerando outros grupos de consumidores. Como exemplo, lembramos que o caso da MMGD que 
gerou, somente em 2024, cobranças de R$ 11,58 bilhões aos consumidores cativos de energia elétrica. Neste caso a Aneel alterou a sua 
regulamentação em 2012 que só foi devidamente legalizada através da Lei 14.300 em 06/01/2022. No último reajuste da CPFL Piratininga os encargos 
representaram 19,9% e os impostos mais 21,4% representando 41,3%, bem mais que os 21,2% dos custos de distribuição e dos 29,1% dos custos de 
energia. Importante que a Aneel se atente para que esses valores não sejam cada vez mais impactantes e afetam grupos específicos de consumidores.

IV. DO FUNDAMENTO LEGAL  
42. Fundamentam esta Nota Técnica os seguintes dispositivos legais e regulatórios:
     ▪ Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1.996;
     ▪ Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2.000;
     ▪ Lei Complementar nº 182, de 1º de julho de 2.021;
     ▪ Resolução Normativa nº 966, de 14 de dezembro de 2.021;
     ▪ Procedimentos do Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação — PROPDI aprovado pela Resolução Normativa nº 
1.045, de 4 de outubro de 2.022, e revisado pela Resolução Normativa nº 1.074, de 25 de setembro de 2.023;
     ▪ Plano Estratégico Quinquenal de Inovação – PEQuI 2024-2028, do Programa de PDI da ANEEL, Anexo VIII da Resolução 
Normativa nº 1.074, de 25 de setembro de 2.023; Despacho ANEEL nº 1.291, de 17 de maio de 2.022.

V. DA CONCLUSÃO

43. Na presente Nota Técnica e nos seus Anexos apresentam-se, de modo resumido e consolidado, as principais ações realizadas 
dos 4 projetos de Sandboxes Tarifários em execução. Também são disponibilizados os relatórios de acompanhamento destes 
projetos, de modo a dar transparência ativa aos resultados parciais. Além dos relatórios, são divulgados materiais complementares 
que auxiliam na compreensão e divulgação dos projetos. Acompanham esta Nota Técnica:

     i. Anexo 1: Resumo dos 4 projetos em execução;
     ii. Relatórios de acompanhamento dos projetos:
          ▪ Relatório 1: Projeto 1 Enel SP;
          ▪ Relatório 1: Projeto 2 EDP SP;
          ▪ Relatório 1: Projeto 3 Equatorial AL e MA; 

▪ Relatório 2: Projeto 4 ESS ETO e EPB;
     iii. Ficha Resumo Executivo (Canva) de cada projeto, elaborado pelo Comitê de Gestão do Projeto de Governança;
     iv.Vídeo de divulgação dos 9 projetos elaborado pelo Comitê de Gestão do Projeto de Governança.
44. A Tomada de Subsídio proposta tem o objetivo de coletar contribuições da sociedade sobre a melhor maneira da ANEEL 
apresentar os resultados parciais e finais dos Sandboxes Tarifários.
45. Cabe destacar que não estão em discussão os planos de projeto, as ações das distribuidoras relacionadas à execução dos 
Sandboxes Tarifários, nem as ações de comunicação do Projeto de Governança.

VI. DA RECOMENDAÇÃO

46. Diante do exposto, no âmbito da atividade AR24-20 “Sandboxes Tarifários” da Agenda Regulatória 2024-2025, recomenda-se a 
submissão da presente Nota Técnica, dos relatórios de acompanhamento recebidos, em processo de Tomada de Subsídios, por 
meio de questionário eletrônico, com prazo de 60 dias para dar transparência ativa aos relatórios de acompanhamento dos projetos 
de Sandboxes Tarifários autorizados em execução e para auscultar a sociedade, os agentes, as associações representativas e os 
consumidores sobre a maneira mais adequada da ANEEL comunicar os resultados parciais e finais dos Sandboxes Tarifários.
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